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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

TERMO DE RECOMENDAÇÃO 

Nº 010/2017 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.527, de 18.11.2011 (Lei de Acesso à Informação) e a Lei 

Complementar nº 131, de 27.05.2009 (Lei da Transparência), dispõem sobre mecanismos de acesso à 

informação e controle social; 

 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), em seus artigos 48 e 49, fixa normas que visam garantir a 

transparência da gestão fiscal; 

 

CONSIDERANDO a alteração introduzida na Lei de Responsabilidade Fiscal por meio da Lei 

Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, que estabeleceu como instrumentos garantidores 

da transparência da gestão fiscal a “liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da 

sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 

financeira, em meios eletrônicos de acesso público”, e a “adoção de sistema integrado de 

administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo 

Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A” (art. 48, parágrafo único, inciso II e 

III da Lei Complementar n. 101/2000); 

 

CONSIDERANDO que os municípios que não cumprirem as disposições do art. 48, parágrafo 

único, e art. 48-A da LC 101/2000, divulgando em site da internet informações em tempo real 

sobre a execução orçamentária e financeira municipais, podem ficar, por força de lei, impedidos 

de receber transferências voluntárias (arts. 23, §3º, I; 25, § 3º; e 73-C, todos da LRF), o que, 

evidentemente, traria enormes prejuízos às municipalidades e seus cidadãos, que na região têm nas 

verbas federais transferidas por meio de convênios importante fonte de receita; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de Portal da Transparência que não esteja alinhado com as 

exigências legais também poderá caracterizar ato de improbidade administrativa por parte do gestor 

público municipal (art. 11 da Lei nº 8.429/92), bem como acarretar dano moral coletivo, em 

razão da obstaculização da participação cidadã mediante a violação de mandamentos legais 

expressos; 

 

CONSIDERANDO que os gestores municipais podem promover a adesão da Prefeitura ao 

Programa Brasil Transparente, a fim de capacitar seu corpo técnico e receber  orientação  e  

treinamento  na  implantação  da  Lei  nº  131/2009  (Portal  da Transparência) e da Lei nº 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação); 
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CONSIDERANDO que as informações disponibilizadas quanto ao cumprimento à LEI DE 

ACESSO A INFORMAÇÃO deverá corresponder no mínimo aos últimos 03 (três) exercícios e 

atualizada até o período atual; 

 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia – TCM/BA ao 

analisar as prestações de contas, já a partir do exercício 2015 está verificando também se os 

municípios (Prefeitura, Câmara e autarquias) estão atendendo à LEI DE ACESSO A 

INFORMAÇÃO; 

 

RECOMENDA: 

 

A Controladoria Geral do Município de Terra Nova, no uso de suas atribuições legais, vem nessa 

oportunidade recomendar que sejam observadas no SITE OFICIAL do município de Terra Nova 

as INFORMAÇÕES BÁSICAS / OBRIGATÓRIAS, quanto ao cumprimento a LEI DE ACESSO 

A INFORMAÇÃO (LAI), conforme sugestões que descrevemos a seguir: 

 

1) Disponibilizar no site oficial do município o arquivo com a devida Regulamentação da Lei da 

Transparência; 

 

2) Dados, informações e documentos na integra em cumprimento à Transparência Ativa (artigo 8º da 

LAI): 

 

I – registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas 

unidades e horários de atendimento ao público; 

II – registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros (receitas); 

III – registros das despesas (pagamentos por fornecedor); 

IV – informações e disponibilização na integra concernentes a procedimentos licitatórios, 

inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados (Art. 8º, 

§1º Inc. IV, da Lei 12.527/2011); 

V – dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 

entidades; 

VI - relatório de gestão das prestações de contas do ano anterior (art. 48, caput, da LC 101/00); 

VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

VIII - remuneração e Subsídios (recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, função e 

emprego público de maneira individualizada) 
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3) Observar, ainda, que a relação de informações listada no artigo 8º da LAI não é exaustiva, ou 

seja, não são somente estas informações que deverão ser objeto de iniciativas de transparência 

pública. A relação delimita as informações mínimas que deverão ser divulgadas, cabendo ao órgão 

ou entidade pública definir outras informações que possam ser de interesse coletivo ou geral e 

que deverão ser objeto de iniciativas de Transparência Ativa. 

 

4) Os portais na internet criados para dar divulgação às informações definidas na LAI como objeto 

de Transparência Ativa deverão atender a alguns requisitos, estabelecidos no § 3º, do artigo 8º, da 

LAI, quais sejam: 

 

I. conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 

objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II. possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 

proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III. possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e 

legíveis por máquina; 

IV. divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V. garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI. manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII. indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 

telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio e; 

VIII. adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 

deficiência, nos termos do art. 17, da Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9° da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186, 

de 9 de julho de 2008. 

 

5) - Transparência Passiva (SIC físico e eletrônico) 

 

A “Transparência Passiva” se dá quando algum órgão ou ente é demandado pela sociedade a prestar 

informações que sejam de interesse geral ou coletivo, desde que não sejam resguardadas por 

sigilo. A obrigatoriedade de prestar as informações solicitadas está prevista especificamente no 

artigo 10 da LAI: 

 

“Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades referidos 

no art. 1° desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 

especificação da informação requerida”. 
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A fim de melhor garantir o direito de acesso à informação, a LAI previu o estabelecimento de um 

local próprio para a instalação de um Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) físico, descrito no 

inciso I do artigo 9º da Lei: 

 

Art. 9°. “ O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com 

condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar  sobre  a  tramitação  de  documentos  nas  suas  respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações”  

 

Assim, deve-se analisar se o Sistema permite ao cidadão: 

 

• Registrar pedidos de informação; 

• Acompanhar pedidos de informação: trâmites e prazos; 

• Realizar “Reclamações”; 

• Entrar com recursos; 

• Consultar respostas recebidas 

 

 É de suma importância que sejam adotadas as providências recomendadas, a fim de evitar punições 

aos responsáveis (gestores e servidores responsáveis pela disponibilização das informações 

exigidas conforme a LAI). 

 

Terra Nova, 18 de abril de 2017 

 

 

KARINE GIDI 

Controladora Geral do Município 
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